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PROCESSUAL PENAL E  PENAL.  Conflito  Negativo  de 
Competência.  Crimes  de  desacato,  dano  qualificado  e 
motim. Fase investigativa. Alegação da Juíza da 4ª Vara 
Criminal da Comarca de Campina Grande da ocorrência 
apenas  do  crime  de  motim,  em razão  da  ausência  de 
laudo  pericial  quanto  ao  delito  dano  qualificado  e  de 
elementos  caracterizadores  do  desacato.  Declínio  de 
competência.  Conflito  suscitado  pelo  Juiz  do  Juizado 
Especial  Criminal  de  Campina  Grande  por  entender 
subsistentes 03 (três) condutas delitivas, ultrapassando o 
limite de 02 (dois) anos estabelecidos pelo art. 61 da Lei 
Nº  9099/95.  Necessária  análise  perfunctória  dos  fatos, 
para se firmar a competência. Desacato, dano qualificado 
e  motim,  em  tese,  evidenciados. Produção,  durante  a 
instrução processual criminal, do laudo pericial e demais 
atos  à  análise  dos  delitos  de  dano  qualificado  e 
desacato. Procedência do conflito.

- O crime de motim encontra embasamento jurídico no art.  
354 do Código Penal e conceitua-se como a reunião de  
várias pessoas, no mesmo local, para uma ação pessoal,  
conjunta e violenta em relação a um fim comum.

- Tornam-se necessários a produção de  laudo pericial  e  
demais  atos,  durante  a  instrução  processual  criminal,  
com o fim de analisar a configuração do crime de dano  
qualificado e desacato.



- Somando-se ou exasperando as penas pelas quais os  
acusados estão sendo acusado, em razão do concurso de  
crimes,  o  resultando  da  sanção  excede  ao  período  de  
dois  anos,  ficando  afastada  a  competência  do  Juizado  
Especial  Criminal  e  estabelecida  a  competência  da  
Justiça Comum para o processo e julgamento do feito. 

-  Conflito  julgado  procedente,  para  se  declarar  a  
competência da Juíza de Direito da 4a Vara Criminal da 
Comarca de Campina Grande.

VISTOS,  RELATADOS  e  DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba, à unanimidade, em julgar procedente o conflito negativo de competência, para 
declarar  competente  o  Juízo  suscitado  (Juízo  da  4ª  Vara  Criminal  da  Comarca  de 
Campina Grande),  nos termos do voto  do Relator  e  em harmonia com o parecer  da 
Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Conflito  Negativo  de Competência  Criminal  suscitado 
pelo Juiz de Direito do Juizado Especial Criminal da Comarca de Campina Grande, 
nos autos do processo em que se apura a prática dos crimes previstos nos arts. 331 e  
163,  III  (desacato e dano),  ambos do Código Penal,  por  discordar  da declinatória  de 
competência da Juíza da 4ª Vara Criminal daquela Comarca. 

 
Infere-se dos autos, que a Juíza da 4ª Vara Criminal da Comarca de 

Campina Grande declinou da competência, sob o argumento de que o caso, em análise, 
tratava-se da figura típica inserta  no art.  354 do Código Penal,  qual  seja,  o delito de 
motim, de modo que a pena, em abstrato, não ultrapassa o limite de 2 (dois) anos, e não 
o de desacato e dano ao patrimônio público qualificado, de vez que, quanto a este último, 
inexiste o laudo pericial para a constatação da materialidade delitiva, sendo, portanto, a 
competência, para processar e julgar o feito do Juizado Especial Criminal.

Por  sua  vez,  o  Juiz  de  Direito  do  Juizado  Especial  Criminal  de 
Campina Grande, acolhendo parecer do Ministério Público de primeiro grau (fs. 50/52), 
entendeu  que  as  figuras  típicas  envolvidas  consubstanciavam-se,  além  do  delito  de 
desacato  e de dano ao patrimônio,  o  de  motim, razão pela qual  suscitou o presente 
conflito negativo de competência.

A Procuradoria-Geral de Justiça, em seu parecer, entende que os 
acusados cometeram, em tese, os crimes de desacato (art. 331 do CP), dano ao patrimô-
nio público (art. 163, III, CP) e motim (art. 354 do CP), motivo pelo qual opina pela proce-



dência do conflito, declarando como competente a 4ª Vara Criminal da Comarca de Cam-
pina Grande, para processar e julgar da demanda (fs. 71/72).

É o relatório.

- VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior – Relator – 

O conflito deve ser julgado procedente.

Consta  dos  autos  que,  no  dia  27  de  março  de  2014,  nas 
dependências  da  Penitenciária  Regional  de  Campina  Grande  Raimundo  Asfora 
(PRCGRA), houve uma solicitação ao agente penitenciário Valmir Gomes de Brito, para 
comparecer à cela de isolamento da referida unidade prisional, oportunidade em que, ao 
chegar  no  local,  percebeu  que  os  acusados  Vanilson  Félix  Barbosa,  Wagner  Cícero 
Barbosa da Silva,  Walistone Alves dos Anjos, Ricardo Silva Santos,  Danilo Santos de 
Alencar e José Erinaldo do Nascimento estavam causando tumulto e danos ao patrimônio 
público,  uma  vez  que,  aos  gritos,  ameaçaram  de  morte  os  agentes  penitenciários 
plantonistas  e,  ao  serem  retirados  da  cela,  foi  constatado  que  as  paredes  estavam 
danificadas.

Passando adiante, tem-se que o presente conflito de competência, 
no que importa ao seu desate, resume-se à análise da configuração, em tese, dos delitos  
de desacato, dano ao patrimônio e motim, razão pela qual há necessidade de se verificar, 
ao menos que de forma perfunctória, os fatos ocorridos, para se firmar a competência de 
um  dos  Juízos  envolvidos  diante  da  ocorrência  ou  não  de  concurso  de  crimes  e 
consequente somatório ou exasperação das penas.

Vejamos  o  histórico  relatado  pelos  agentes  penitenciários  Valdir 
Gomes de Brito e Evandro de Souza Santos, respectivamente, os quais compareceram 
ao local em razão da ocorrência de tumulto:

“Afirma o condutor que se encontrava de serviço na Penitenciária  
Regional de Campina Grande Raimundo Asfora (PRCGRA), quando 
em dado momento foi solicitado por seus companheiros a ir até a  
cela de isolamento, pois estava ocorrendo um tumulto dos presos ali  
encarcerados,  ao  chegar  no  local  percebeu  que  os  apenados 
VANILSON  FÉLIX  BARBOSA,  WAGNER  CÍCERO  BARBOSA DA 
SILVA,  WALISTONE  ALVES  DOS  ANJOS,  RICARDO  SILVA 
SANTOS, DANILO SANTOS DE ALENCAR E JOSÉ ERINALDO DO 
NASCIMENTO, ali  recolhidos estavam causando tumultos e danos  
ao  patrimônio  público,  pois,  aos  gritos  ameaçavam  de  morte  os  
agentes plantonistas, alegando que não tinham feito nada de errado  
para  estarem  no  isolamento,  ao  serem  retirados  da  cela,  se  
percebeu que as paredes estavam danificadas pela ação criminosa  
dos  citados  apenados,  diante  de  tais  circunstâncias  os  referidos  
apenados  foram  conduzidos  para  esta  Delegacia  a  fim  de  que 
fossem autuados em flagrante  por  crime de  danos ao  patrimônio  
público” (f. 03 - VALDIR GOMES DE BRITO).



“Afirma  a  testemunha  que  se  encontrava  de  serviço  no  presídio  
Regional  do  Serrotão,  quando  em  dado  momento  ouviu-se  um 
grande  barulho  vindo  da  cela  de  isolamento,  momento  que  com 
outros agentes deslocou-se até o local e lá chegando percebeu-se 
que os autuados estavam praticando danos nas paredes da cela,  
muito exaltados fazendo ameaças de morte contra toda a equipe de  
agentes, ao serem retirados do isolamento percebeu claramente os  
danos  praticados,  assim  sendo,  os  citados  apenados  foram 
conduzidos  para  delegacia  e  apresentados  perante  a  autoridade  
policial a fim de que fossem tomadas as medidas cabíveis” (f. 04 - 
EVANDRO DE SOUZA SANTOS).

O crime de motim encontra embasamento jurídico no art.  354 do 
Código Penal e conceitua-se como a reunião de várias pessoas, no mesmo local, para 
uma ação pessoal, conjunta e violenta em relação a um fim comum. Sua ilicitude consiste 
na rebelião apta a desordenar a vida disciplinar da prisão, tendo como tipo subjetivo o 
dolo genérico, com base em reivindicação justa ou injusta, seja com finalidade de evasão, 
vingança ou constrangimento dos guardas da unidade prisional.

Necessário frisar que o Código Penal não menciona o número de 
amotinados,  inclinando-se  a  jurisprudência  ao  quantum de,  no  mínimo,  de  03  (três) 
sujeitos ativos. 

Dessa  forma,  percebe-se  que,  diante  da  narração  do  agente 
penitenciário  Valdir  Gomes  de  Brito,  06  (seis)  presidiários  uniram-se,  em  tese,  com 
vontade livre e consciente de perturbar a ordem/disciplina da Penitenciária Regional de 
Campina Grande Raimundo Asfora, no momento em que estavam causando tumulto e 
danos ao patrimônio público, em represália ao fato de terem sidos transferidos para a cela 
de isolamento do citado estabelecimento carcerário.

Veja-se,  a  propósito,  o  que narrou o  presidiário  Ricardo da Silva 
Santos:

“Afirma o conduzido que cumpre pena no presídio do Serrotão; Que,  
afirma o conduzido que na data de ontem juntamente com os outros  
apenados foram colocados no isolamento, sem que tivesse motivos; 
Que, afirma o conduzido que ao chegarem ao isolado encontraram 
uma  cama  que  já  estava  quebrada,  assim  como  as  paredes  do  
isolado...” (f. 05 – grifo nosso). 

Já a figura do dano qualificado ao patrimônio, disposta no art. 163, 
III, do Código Repressivo Pátrio prevê que é imprescindível o dolo consistente no desejo 
de “destruir, inutilizar ou deteriorar coisa alheia”.

       No caso dos autos, a Juíza da 4ª Vara Criminal  da Comarca de 
Campina  Grande,  prematuramente,  desconsiderou  a  figura  do  desacato  e  do  dano 
qualificado, este em razão da inexistência da prova da materialidade ante a falta de 
laudo pericial e pela negativa de autoria da conduta perpetrada por parte dos acusados,  
e aquele pelo fato de o representante do Ministério Público não ter encontrado nos autos 
nada que o caracterizasse (f. 45), todavia, há de se considerar que tais atuações, bem 



como o esclarecimento de os acusados terem agido ou não com o real animus nocendi,  
deverão  ser  apurados  no  decorrer  da  instrução  processual  criminal,  mediante  a 
determinação  da  realização  de  perícia  pela  Magistrada  a  quo  e  pela  colheita  dos 
depoimentos testemunhais e interrogatório dos envolvidos no evento delitivo. 

Pelo  exposto,  verifica-se,  em  uma  análise  perfunctória  aos 
acontecimentos  ocorridos,  restrita  ao  quanto  necessário  para  se  firmar  o  juízo 
competente,  que restaram evidenciadas, em um primeiro momento, 03 (três) condutas 
distintas,  quais  sejam,  as  figuras  típicas  dos crimes de dano ao patrimônio,  motim e 
desacato.

Ressalta-se,  ainda,  que  não  se  configura  bis  in  idem entre  as 
condutas tipificadas nos artigos 163, parágrafo único, inciso III (dano qualificado), e 354 
(motim) e desacato (art. 331 do CP), todos do Código Penal, pois se constituem em tipos 
penais  autônomos,  porquanto  para  se  subverter  a  ordem  e  a  disciplina  não  é 
imprescindível à destruição de objetos e à ofensa a funcionário público no exercício da 
função.

Portanto, sendo a hipótese de concurso de crimes, levando-se em 
consideração o somatório ou a exasperação das penas, a competência desloca-se do 
Juizado Especial Criminal para a Justiça Comum, em observância ao disposto no art. 611 

da Lei n. 9.099/95. 

- DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  julgo  procedente  o  conflito  para  determinar  a 
competência da  4ª Vara Criminal da Comarca da Grande,  para processar e julgar o 
feito. 

Remetam-se cópias desta decisão aos Juízes envolvidos no conflito, 
nos termos do art. 116, §6º2, do CPP.

É o voto3,.

Presidiu  a  sessão,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal, dele 
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Luiz Silvio Ramalho Júnior,  
Relator, e Carlos Martins Beltrão Filho.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Francisco 
1Art.  61.   Consideram-se  infrações  penais  de  menor  potencial  ofensivo,  para  os  efeitos  desta  Lei,  as  
contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena máxima não superior a 2 (dois) anos, cumulada  
ou não com multa. (Redação dada pela Lei nº 11.313, de 2006)
2CPP - Art. 116.  Os juízes e tribunais, sob a forma de representação, e a parte interessada, sob a de 
requerimento, darão parte escrita e circunstanciada do conflito, perante o tribunal competente, expondo os 
fundamentos  e  juntando  os  documentos  comprobatórios.  […].  §  6o   Proferida  a  decisão,  as  cópias 
necessárias serão remetidas, para a sua execução, às autoridades contra as quais tiver sido levantado o 
conflito ou que o houverem suscitado.
3 CC_20112553920148150000_10



Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 06 de  
setembro de 2016.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
                       - Relator -
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